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Processo n°	 10410.00606712002-50

Recurso n°	 260.977 Voluntário

Acórdão n°	 3401-00.424 — 4' Câmara I la Turma Ordinária

Sessão de	 17 de novembro de 2009

Matéria	 IPI - RESSARCIMENTO DE IPI LEI 9 779/99, ART. 11. INSUMOS
ADQUIRIDOS ANTES DE 1999. •

Recorrente	 INCASIL - INDÚSTRIA E COMÉRCIO ARAÚJO E SILVA LTDA

Recorrida	 DRJ-RECIFE-PE

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTR/ALIZADOS - IPI

Período de apuração: 01/07/1998 a 30/09/1998

CRÉDITOS BÁSICOS. SALDO CREDOR APURADO ANTES DE 1999.
RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 11 DA LEI N° 9.779/99.
IN SRF N°33/99.

A teor do disposto no art. 5° da IN SRF n° 33/99, editada em conformidade
com o art. 11 da Lei n° 9.779/99, o saldo credor de IPI apurado até 31/12/98,
decorrente da aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material
de embalagem utilizados na industrialização de produtos tributados, inclusive
os sujeitos à alíquota zero, somente poderá ser utilizado mediante
compensação com débitos do próprio imposto, registrados na escrita fiscal do
contribuinte.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acord. r o	 embros do .colegi. e , por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso o), os do r-, otário - ot ue integram o presente julgado.

// r, 7 Ar , i ¼P g • ce o/ R ,. senb rg Filho — Presidente

---9Emanuel	 -l cadoet . .s de Assis - Relator

EDITADO EM 11/12/2009
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Emanuel Carlos
Dantas, Jean Cleuter Simões Mendonça, Odassi Guerzoni Filho, Fernando Marques Cleto
Duarte e Gilson Macedo Rosenburg Filho Ausente o Conselheiro Dalton Cesar Cordeiro de
Miranda.

Relatório

Trata-se de recurso voluntário contra acórdão da 5' Turma da DRS, que
mantendo despacho decisório do órgão de origem indeferiu pedido de ressarcimento de IPI,
referente a créditos do imposto apurados em decêndio anterior a 1999.

O fundamento do pedido é a IN SRF n°33/1999, que regulamentou o art. 11
da Lei n°9.779, de 19/01/99.

Interpretou o órgão de origem, bem como a DRJ, que o direito de
aproveitamento, nas condições do art. 11 da Lei n° 9.779/99, alcança exclusivamente os
insumos recebidos no estabelecimento industrial a partir de 01/01/99.

No recurso voluntário, tempestivo, a contribuinte insiste no pleito,
inicialmente alegando cerceamento do direito de defesa e ofensa aos arts. 29, 31 e 32 do
Decreto n° 70.235/72.

Em seguida requer sejam consideradas as razões da manifestação de
inconformidade; argúi que a IN SRF n° 33/1999 extrapola os limites de sua competência, por
não estar a Receita Federal autorizada a detenninar prazo de vigência contrário a disspositivo
de lei; defende a compensação com utilização dos créditos cumulados nos últimos 10 anos, a
teor do disposto no art. 168 do CTN e art. 66 da Lei n° 8.383/91; e requer, ao final, a reforma
do acórdão recorrido, com homologação da compensação efetuada.

É o relatório.

Voto

Conselheiro Emanuel Carlos Dantas de Assis, Relator

O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos do Processo
Administrativo Fiscal, pelo que dele conheço.

No cabe dar razão à requerente, porque apenas os insumos com entrada no
estabelecimento a partir de 01/01/1999 ensejam o ressarcimento pretendido com base no art. 11
da Lei n° 9.779/99.

O citado art. 11, longe de veicular norma meramente interpretativa, como
defendem alguns amparando-se no principio da não-cumula tidade que rege o IPI, introduziu
direito novo. Dai não proteger o direito ao ressarcimen cuja origem é o saldo credor
acumulado até 31/12/1998.

Para o deslinde da questão importa at 	 r para a diferença entre créditos
básicos e créditos incentivados do IPI, tratados respi ra! am- e nos arts. 178 e 179 do
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Regulamento do IPI aprovado pelo Decreto n° 2.637/98 (RIPE98), bem como para os
tratamentos dados às duas espécies, com suas diferenças. No RIPI/82 a utilização dos créditos
básicos está no art. 103, sob o titulo "Normas Gerais", separadamente de outras modalidades
de utilização dos créditos, tratadas nos arts. 104 a 106, sob o nome "Normas Especiais".

Os créditos básicos, ao lado dos créditos por devolução ou retomo e dos
créditos ditos "de outra natureza" (estes últimos relativos aos casos de cancelamento de nota
fiscal escriturada antes da saída da mercadoria, diferença em virtude da redução da alíquota do
imposto, ocorrida entre a data da emissão da nota fiscal e a efetiva saída, etc), servem como
instrumento da não-cumulatividade constitucional do IPI, realizada por meio do sistema de
débitos nas saídas das mercadorias industrializadas, contrapostos aos créditos oriundos das
matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem empregados no processo
de industrialização. Os valores desses créditos são utilizados mediante dedução nos valores dos
débitos, sendo o saldo credor transferido de um período de apuração para o seguinte. Esta a
regra geral de utilização dos créditos vigente até 31/12/98, em que a escrituração ou
manutenção na escrita fiscal não implicava em ressarcimento. O ressarcimento, bem como
outras formas de utilização do saldo credor, dependia de normas específicas, que podiam ser
editadas pelo Ministro da Fazenda, nos termos do art. 2° do Decreto-Lei n° 1.426/75. Referido
dispositivo estabelece:

Art. 2°. O Ministro da Fazenda poderá estabelecer outras
modalidades de aproveitamento, inclusive através de
compensação ou ressarcimento, dos créditos do Imposto sobre
Produtos Industrializados assegurados aos estabelecimentos
industriais quando for impossível sua recuperação normal pela
sistemática de dedução do valor do imposto devido nas
operações internas.

Somente a partir de 01/01/99 é que o saldo credor resultante dos créditos
básicos, acumulado em cada período de apuração, pas§ou a ser ressarcivel em espécie, nos
termos do art. 11 da Lei n°9.779/99. A partir de 01/01/99 o saldo credor do IPI, acumulado em
cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de matéria-prima, produto intermediário e
material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de produto imune, isento ou
tributado à aliquota zero (além de produtos finais tributados pelo IPI), que o contribuinte não
puder compensar com o imposto devido na saída de outros produtos, poderá ser compensado
com outros tributos devidos ou ressarcido em espécie. Houve substancial modificação na regra
geral de utilização do saldo credor do [PI.

Antes de 1999 os créditos empregados em produtos imunes, isentos e
tributados à aliquota zero somente podiam ser escriturados, mantidos na escrita fiscal e
utilizados nos termos de leis especificas. Eram tratados como créditos incentivados, só
ressarciveis em espécie se lei própria assim determinasse. Inclusive, a permissão para
escrituração de tais créditos, com manutenção dos seus valores na escrita fiscal, isto é, sem
necessidade de estorno, implicava tão-somente em utilização na forma da regra geral
(compensação com débitos escritutados do IPI), sem que o ressarcimento em espécie estivesse
assegurado. O ressarcimento somente era possível se lei 'especial determinasse, além da
escrituração para compensação com os débitos, tambAm a devolução em espécie.

Em consonância com a regra gera q \e não permitia a manutenção na escrita
fiscal, tampouco o ressarcimento, dos créditos d i sumos utilizados nos produtos finais
imunes, isentos ou tributados à alíquota ero, o a 174, I, "a", do RIP1/98, repetindo os
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Regulamentos anteriores (no RIPI/82 corresponde ao art. 100, I, "a"), determinava o estorno de
tais créditos.

A matriz legal do dispositivo citado é a Lei n° 4.502/64, art. 25, alterado pelo
Decreto-Lei n°34/66, alteração 8', e Lei n°7.798/89, art. 12.

A redação do art. 25 da Lei n° 4.502/64, determinada pelo Decreto-Lei n°
34/66, era a seguinte:

Art. 25. A importância a recolher será o montante do impósto
relativo aos produtos saídos do estabelecimento, em cada mês,
diminuído do montante do impôsto relativo aos produtos nêle
entrados, no mesmo período, estabelecidos as especificações e
normas que o regulamento estabelecer.

§ 1° O direito de dedução só é aplicável aos casos em que os
produtos entrados se destinem a comercialização,
industrialização ou acondicionamento e desde que os mesmos
produtos ou os que resultarem do processo industrial sejam
tributados na saída do estabelecimento.

§ 2° É assegurado ao estabelecimento industrial o direito à
manutenção do crédito relativo às matérias-primas e produtos
intermediários utilizados na industrialização ou
acondicionamento de produtos tributados vendidos a pessoa
natural ou jurídica a quem a lei conceda isenção do impôsto
expressamente na qualidade de adquirente do produto.

§ 30 O regulamento disporá sôbre a anulação do crédito ou o
restabelecimento do débito, correspondente ao impôsto
deduzido, nos casos em que os produtos adquiridos saiam do
estabelecimento com isenção do tributo, ou os resultantes da
industrialização gozem de isenção ou não estejam tributados.

(Negrito ausente do original).

A Lei n°7.798/89, art. 12, alterou o § 3° acima, estabelecendo o seguinte:

Art. 12. O §3° do art. 25 da Lei n°4.502/64, com a redação dada
pelo art. I°. do Decreto-Lei n°1.136, de 7 de dezembro de 1970,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 3°. O Regulamento disporá sobre a anulação do crédito ou o
restabelecimento do débito correspondente ao imposto
deduzido, nos casos em que os produtos adquiridos saiam do
estabelecimento com isenção do tributo ou os resultantes da
industrialização Sejam sujeitos à aliquota zero, não estejam
tributados ou gozem de isenção, ainda que esta seja decorrente
de uma operação no mercado interno equiparada a exportação,
ressalvados os casos expressamente contemplados na lei."

(Negrito ausente do original).

Como o art. 12 da Lei n° 7.798/89 foi rec 'onado pela Constituição de
1988, o estorno nele previsto continuou vigorando, até a entra , . e.. .gor do art. 11 da Lei n°
7.799/99.
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Somente a partir de 01/01/99 é que os créditos empregados em produtos
tributados, imunes, não-tributados, isentos ou tributados à ali:quota zero passaram a ser
ressarciveis em espécie, independente de normas especificas.

Assim, como até 1998 os créditos básicos do IPI, inclusive os oriundos de
insumos empregados em produtos finais tributados à &ignota positiva, somente podiam ser
ressarcidos em espécie se lei especial assim dispusesse, não vislumbro qualquer ilegalidade na
IN SRF n° 33/99, editada com base no art. 11 da Lei n°9779/99 exatamente porque este artigo,
no seu final, alude à observância de normas expedidas pela Secretaria da Receita Federal.

Referida IN, nos seus arts. 40 e 50, trata não somente dos produtos finais
imunes, isentos ou tributados à aliquota zero, mas também dos demais produtos tributados à
aliquota positiva, como é a situação em tela. A redação do seu art. 4° já não dá margem à
dúvida, quando se refere ao saldo do IPI "decorrente da aquisição de MP, PI e ME aplicados na
industrialização de produtos, inclusive imunes, isentos ou tributados à aliquota zero".

O art. 5°, por sua vez, informa:

Art. 5'. Os créditos acumulados na escrita fiscal, existentes em
31 de dezembro de 1998, decorrentes de excesso de crédito em
relação ao débito e da saída de produtos isentos com direito
apenas à manutenção dos créditos, somente poderão ser
aproveitados para dedução do IPI devido, vedado seu
ressarcimento ou compensação.

Ora, créditos acumulados decorrentes de excesso de crédito em relação ao
débito somente existem quando há produtos tributados, a gerar débitos.

Dessarte, o saldo credor apurado em 31/12/98, mesmo que resultado do
emprego de insumos em produtos tributados, não pode ser objeto de ressarcimento. Neste
sentido a jurisprudência iterativa do Segundo Conselho de Contribuintes, representada pelos
seguintes acórdãos, dentre tantos: 203-07798, Recurso n° 117242, sessão de 06/11/2001,
maioria, relator Cons. Francisco de Sales Ribeiro Queiroz; 201-76019, Recurso n° 118532,
sessão de 21/03/2002, unanimidade, relator Cons. Serafim Fernandes Corrêa; e 201-74009,
Recurso n° 112149, sessão de 14/09/2000, unanimidade, relator Cons. Jorge Freire.

Por fim, e a referendar a interpretação ora adotada, menciono que o Supremo
Tribunal Federal, em 02/05/2009, julgou a matéria conforme a ementa seguinte:

II'! - CREDITAMENTO - ISENÇÃO - OPERAÇÃO ANTERIOR
À LEI N° 9.779/99. Áficção jurídica prevista no artigo 11 da Lei
n° 9.779/99 não alcança situação reveladora de isenção do
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI que a
antencedeudedTF, RE 562980 e 460785.
(STF, Pleno, RE n's 562980/SC e 460.785/RS, julgamentos em
06/05/2009, Relator Min. Marco Aurélio).

Pelo exposto, nego provimento ao Recurit
.090:„--co

,...
Iro .7

EmandiVar os D.	 ssis
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